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Henrique Ricci: Documento eletr énico éincompativel com titulo de
crédito

A eradainformatica operou uma transformacéo na sociedade. Dentre as mudancgas que poderiam ser
citadas, chama a atencdo o gradativo abandono do suporte fisico papel pararegistro das relacdes
intersubjetivas. Em contrapartida, ostitulos de crédito, de origem medieval, dispdem de regime juridico
absolutamente arraigado ao papel.

Titulo de crédito € instituto que encontra definicéo no texto do Direito Positivo. Segundo o Codigo Civil,
artigo 887, trata-se de “ documento necessario ao exercicio do direito literal e autbnomo nele contido”.
Em verdade, o que o legislador do Cadigo Civil fez foi adotar a cléssica definicéo do italiano Cesare
Vivante[1], para quem “titulo de crédito € um documento necessario para o exercicio do direito literal e
autdbnomo nele mencionado”.

Titulo de crédito representa, portanto, umarelacso crediticia. E a prova de umarelacdo juridica, mais
especificamente de uma relacdo juridica crediticia, envolvendo prazo e confianca. Sua peculiaridade
reside no fato deles terem sido concebidos e criados parafacilitar a circulagdo do crédito. Em outras
palavras, os titulos sdo dotados de regime juridico habil a garantir a negociabilidade — ou sgja, a
circulacdo do crédito.

Para transferir o crédito representado pelo titulo basta, em alguns casos, a suatradicdo. A cartularidade,
assim, facilita a negociabilidade do crédito, eis que, dispensando maiores formalidades, sua circulagéo
podera ser feita pela entrega do titulo aterceira pessoa.

Como o credor comprova a sua qualidade de credor apresentando o titulo, € necessario que essa
apresentacdo sgjafeita por meio daviaorigina do titulo. Com isso, no Direito Cambial, avia
autenticada ndo faz a mesma prova que o original, ja que o detentor da copia autenticada pode néo portar
aviaoriginal.

Titulo de crédito é documento necessério ao exercicio do direito literal e autdbnomo nele previsto. E
imprescindivel portar o original do titulo para exercicio do direito literal nele mencionado. Mas o que
significadireito literal? A literalidade impde a necessidade de serem lancadas no titulo todas as
informagdes pertinentes as correspondentes rel agdes juridico-cambiais. Endosso, aval, quitacdo parcial,
tudo deve constar na propria cartula. Instrumentos apartados ao titulo, ainda que validos, ndo seréo
oponiveis ao portador do titulo de crédito. Ou sgja, tratando-se de titulos de crédito, vale aquilo que
neles estiverem langados.

Somada a cartularidade e a literalidade, a autonomia das obrigacdes cambiais vem consagrar um regime
juridico estruturado para garantir a circulagio do crédito aposto na cértula. E preciso portar o origina do
titulo de crédito para o exercicio do direito literal (que deve estar escrito) e autbnomo nele mencionado.
As obrigacfes cambiais sdo autdbnomas, ndo guardando relacdo de dependéncia com as demais (nem com
as antecedentes nem com as subsequentes).

A autonomia das obrigacdes € tida como 0 mais importante dos principios do Direito Cambial, por ser
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auténtica garantia para a efetiva circulacdo do titulo de crédito, ao assegurar ao tomador do titulo que a
relacdo juridica deste com aquele que Ihe transmitiu a cartula ndo sera contaminada por eventuais vicios
nas relacdes juridicas anteriores.

Deste modo, um titulo de crédito pode representar um sem nimero de operacdes, desde sua emissao até
seu adimplemento, sendo que elas ndo se comunicam, na medida em que ndo ha relacdo de dependéncia
umaa outra. Os principios e as regras do Direito Cambial criam, portanto, um regime juridico hébil a
garantir a circulagdo dos titulos que, em geral, circulam mediante endosso.

Algunsttitulos, por suavez, exigem que o credor lance em um registro proprio 0 nome do credor, s80 0S
titulos nominativos. Nestes, o titular do titulo € aquele cujo nome esteja nos registros do emitente. Nao €
dificil perceber que se trata de drastica restri¢éo a circul abilidade, bem como ao préprio principio em
comento.

A emissdo do titulo e os inUmeros endossos que podem nele constar representam, cada um, uma
diferente relacdo juridica que ndo guarda relacéo de dependéncia com as demais. Ha sempre uma relagéo
subjacente a criagdo do titulo e a sua circulagdo. Compra e venda, mutuo, prestacéo de servico, locacéo,
enfim, ostitulos de crédito surgem de relagbes juridicas que sdo a sua causa.

Colocado o titulo em circulagdo, ndo afetard o portador do titulo se arelacdo juridica que originou sua
emissdo sgja viciada. Trata-se dainoponibilidade de excecbes pessoais ao terceiro de boa-fé que,
juntamente com a abstracdo, decorre do principio da autonomia das relacbes cambiais. Sendo as relagdes
cambiais auténomas, séo elas abstratas em relacdo a sua causa, desprendendo-se desta no exato
momento em que o titulo € posto em circulagéo, dai que o devedor da cartula ndo pode opor excecdes
pessoais ao terceiro de boa-fé portador do titulo.

Nas rel agbes intersubjetivas incontavei s eventos ocorrem a todo instante, sendo que alguns desses
eventos podem ser relatados em linguagem competente e capturados. E através do documento que se faz
essa “captura’.

Percebe-se, entdo, que o papel ndo € a tnicaforma de registrar os eventos humanos, estes podem,
igualmente, ser construidos por meios eletrénicos, constituindo os denominados documentos el etrénicos,
gue sdo agqueles acessiveis e interpretaveis por meio de um equipamento eletrénico (aparelho de
videocassete, filmadora, computador, etc.), podendo ser registrados e codificados por sistema anal 6gico
ou digital.

Caso sgjaregistrado e codificado por meio de sistemadigital, fazendo uso dos digitos binarios ou bits (bit
= binary digit, os dados séo codificados usando 0 ou 1 e sdo transmitidos como uma série de pulsos
elétricos), se estara diante de um documento digital. Neste caso, o documento e seu contelido seréo
acessados por meio de sistema computacional. Assim, todo documento digital é eletronico, mas nem

todo documento eletrénico € digital.

A autenticidade e autoria dos documentos el etrénicos, imprescindivel para a sua aceitacdo, podem ser
garantidas através da assinatura digital. Neste sentido, os aspectos de autenticidade, integridade,
confiabilidade e veracidade sdo assegurados a assinatura digital. Tem-se, entdo, que por meio do uso e
aplicagdo da assinatura digital, mantém-se incolume o necesséario elemento confianca insito aideia de
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crédito.

Outro ponto interessante no que toca aos documentos el etrénicos, e com repercussao ao temaora
proposto, diz respeito aos conceitos de original e copia. Antes, € preciso advertir que copiade
documento €eletrdnico ndo € o mesmo que copia el etrénica de documento, esta Ultima € a reproducéo

el etrénica de documento materializado. Por exemplo, um instrumento contratual firmado em papel que
posteriormente é escaneado (digitalizado), esta Ultima versio é a copia el etronica daguel e documento.

Tomemaos de exemplo esse arquivo, fruto da digitalizac&o do instrumento de papel; umavez inserido no
ambiente computacional, ele pode ser copiado infinitas vezes e cada uma de suas hovas versoes sera
exatamente igual aversdo primitiva. Ou sgja, no ambito dos documentos el etrénicos ndo € possivel
aplicar a concepcao de documento original e copia, como comumente se faz quando se trata de
documento de papel — que perde caracteristicas ao ser copiado.

Voltando a questdo dos titulos de crédito, € na ldade M édia que se encontram suas origens histéricas. Os
titulos de maior importancia, ou ao menos sobre 0s quais a doutrina mais se debruca, sdo regulados por
leis publicadas, na sua maioria, ha mais de quarenta anos. Para se ter umaideia, a Convencéo de
Genebra e de 1930.

Delaparacé, éinegavel aateracdo das relacbes sociais, principalmente a partir do avanco tecnol dgico
provocado pel os computadores e a disseminagdo deles entre as pessoas.

A concepcao classica dos titulos de crédito € toda baseada na sua materializagdo em documentos de
papel, num contexto social absolutamente distinto do vivido atualmente, pois, nos dias de hoje,
gradativamente a sociedade tem deixado o papel de lado.

Como ficam ostitulos de crédito, tradicionalmente ligados a sua materializacdo em uma cartula de papel,
frente atodas essas alteragdes sociais? Seu regime juridico € compativel com os documentos

el etrénicos? Estdo fadados ao desuso ou inviabilizardo a migracéo dos recursos tecnol 6gicos paratal
areado Direito?

Como o documento eletronico admite que sejam nele lancadas as informagdes pertinentes as
correspondentes rel agdes cambiais, € compativel o titulo eletrénico com o principio da literalidade.

Titulo de crédito é documento necessario. Ou segja, € preciso a apresentacéo do documento para o
exercicio do direito. Porém, esse documento tem que ser necessariamente papel ? Documento é algo que
registra e relata determinado evento. O registro e relato podem ou ndo ocorrer através do suporte fisico
papel, mas ndo exclusivamente através dele.

Os documentos el etronicos séo assim chamados n&o por outrarazdo, mas por serem auténticos
documentos, ou sgja, algo que representa um fato. A diferenca é que é necessario um meio eletrénico
para acessa-lo. Além disso, tanto quanto o documento de papel, o eletrénico igualmente pode ser
assinado, 0 que garante sua autenticidade e autoria. Quanto aisso, ha compatibilidade entre titulo
eletrénico e o principio da cartularidade.

O problema surge quanto a presuncédo que advém da conduta de portar o titulo. Segundo o principio da
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cartularidade, credor € aquele que porta a cartula. Contudo, tal disposi¢éo nédo é concilidvel com os
documentos el etronicos.

I sso porque, nos documentos el etrénicos restam comprometidas as ideias de original e copia, pois o
original pode ser infinitamente reproduzido, sendo que cada reproducdo, ou sgja, cadanovavia,
consistira também em via original, ja que guardara exatamente os mesmos el ementos e caracteristicas da
versao que lhe deu origem.

Assim, se podem exigtir infinitos originais, como presumir que quem porte o titulo original sgja seu
legitimo credor? Esta é uma barreira insuperével, ao menos até que surja (se € que surgirda) um aparato
tecnol 6gico que faca reconhecer com precisao o “arquivo original”.

Outro insuperavel obice aaplicacéo integral do principio da cartularidade € aimpossibilidade de resgate
do titulo de crédito eletrdnico, fazendo com que a Unica forma segura de quitacdo seja por meio do
recibo — e ndo, simplesmente, atravées da devolucéo da cartula.

O mesmo se diz em relagdo ao principio da autonomia das obrigacdes cambiais, que prevé a auséncia de
dependéncia entre as diversas rel agbes que vao se sucedendo ao longo da cadeia de circulagdo do titulo.
Como os titulos eletronicos admitem indmeras vias originais e ndo permitem o resgate de sua versao
original, ndo ha alternativa a circulagdo segura a ndo ser a sua escrituracdo. Serd credor ndo o sujeito que
necessariamente for detentor do titulo, mas aquel e cujo nome constar no registro do devedor.

Essa caracteristica dos documentos el etronicos, aém de implicar na aplicagdo mitigada do principio da
cartularidade — ja que ndo se presume credor aquele que porta o titulo, nem é possivel fazer o resgate
deste, eliminaaincidéncia do principio da autonomia das obrigacdes cambiais, na medida em que a
circulagdo do titulo somente pode ser feita mediante instrumento de cessdo civil de crédito, devidamente
registrado perante o devedor.

Feita a cessdo e registrada esta perante o devedor, cai por terra a aplicacéo do principio da autonomia das
obrigacfes cambiais, na medida em que tais relagdes, além de revelar sua relacdo subjacente, guardaréo
relacdo de dependéncia uma a outra. Osterceiros portadores do titulo, ndo mais poderéo aegar
desconhecimento das relagdes subjacentes, haja vista o imprescindivel contato com o devedor da cartula.

Porém, ainaplicabilidade de algum principio ou a aplicagdo mitigada de outro, ndo importa em faléncia
do ingtituto. Alids, resta evidente ser admitido no Brasil a emisséo de titulos eletrdnicos, conforme regra
expressa previstano Cédigo Civil — artigo 889, paragrafo 3° (“ O titulo podera ser emitido a partir dos
caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente e que constem da escrituragéo do
emitente, observados os requisitos minimos previstos neste artigo™).

Contudo, dadas as restri¢cdes impostas pela propria natureza do documento el etrénico, inadmissivel sua
transferéncia mediante endosso ou mera tradicéo, o que faz com que os titul os el etrénicos sejam sempre
titulos nominativos, pois é€ impossivel transferi-los sem que se faga o registro perante o devedor.

A proposito, vale acrescentar ser inaplicavel ao titulo de crédito eletrénico (nominativo pela sua propria
natureza) a regra prevista no artigo 923[2], do Cadigo Civil, eis que, como ja afirmado, dada a
possibilidade de existéncia de inUmeras vias originais, néo ha como garantir circulacdo segura do titulo
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eletrénico, sendo por meio do seu registro perante o devedor. Caso contrario, ndo conseguira este
identificar com precisdo quem € o legitimo credor da cartula, pois inUmeros seréo os sujeitos que
poderdo comparecer perante ele portando aviaoriginal do titulo. Assim, ainda que tal ato venha a ser
chamado de endosso, tera ele natureza de cesséo de crédito.

Se hoje o titulo eletrénico, como foi aqui proposto, € titulo nominativo, por exigir registro perante o
devedor, e impréprio, por ndo se sujeitar inteiramente ao principio da cartul aridade e ndo se submeter ao
principio da autonomia das obrigacGes cambiais, atendéncia é que, no futuro, ele deixe de ser visto de
tal maneira (como titulo “im” préprio).

O avanco tecnol 6gico e da prépria sociedade de consumo exigira uma ruptura de paradigmas, mudando
toda a concepcao que a doutrina cléssicainsiste em dar aos titulos de crédito. Isso implicadizer que a
forma de classifica-los em proprios e improprios, os principios aplicaveis, e sua propria definicéo,
dever&o ser revistos.

Decorrente desta discussao, tem-se que titulo de crédito el etrénico, portanto, ndo € documento
necessario ao exercicio de direito literal e autbnomo nele mencionado, mas, apenas, documento
necessario ao exercicio de direito literal nele mencionado.

[1] VIVANTE, Cesare. Instituicdes de direito comercial. trad. de J. Alves de Sa sobre a 10. ed. Lisboa:
A. M. Teixeira& Cia Ltda, 1910, p. 136.

[2] Cédigo Civil: Art. 923. O titulo nominativo também pode ser transferido por endosso que contenha o
nome do endossatério.

§ 1.° A transferéncia mediante endosso sb tem eficécia perante 0 emitente, uma vez feita a competente
averbacdo em seu registro, podendo o emitente exigir do endossatario que comprove a autenticidade da
assinatura do endossante.

§ 2.° O endossatério, legitimado por série regular e ininterrupta de endossos, tem o direito de obter a
averbacdo no registro do emitente, comprovada a autenticidade das assinaturas de todos o0s endossantes.

§ 3.° Caso o titulo original contenha 0 nome do primitivo proprietario, tem direito o adquirente a obter
do emitente novo titulo, em seu nome, devendo a emisséo do novo titulo constar no registro do emitente.
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